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Resumo Simples

O Programa Dinheiro Direto na Escola (PDDE), regulamentado pela Resolução CD/FNDE/MEC nº 15/2021, é uma importante política de assistência financeira suplementar às escolas públicas. Sua implementação fundamenta-se nos princípios da autonomia, gestão democrática e equidade territorial. Em Minas Gerais, estado que reúne uma diversidade socioeconômica, além de uma das maiores redes escolares do país, a recorrente permanência de saldos elevados nas contas do PDDE indica desafios estruturais na implementação da política, justificando a necessidade de investigação específica. A literatura, embora rica em análises sobre a implementação e os desafios burocráticos do programa, revela uma lacuna no que tange à avaliação empírica da efetividade na implementação da política no nível estadual. Este estudo, de natureza quantitativa e descritiva, teve como objetivo analisar padrões de distribuição e execução dos recursos pelas escolas mineiras, identificando disparidades entre redes, territórios e tipologias escolares. O referencial teórico fundamenta-se no ciclo de políticas de Ball; Maguire; Braun, (2016), articulado à perspectiva de Segatto, Exner e Abrucio (2021) sobre burocratas de nível de rua e às discussões sobre financiamento da educação e capacidades institucionais. A base empírica foi composta por registros oficiais do FNDE e dados de transparência governamental de escolas estaduais e municipais do estado. Os resultados parciais evidenciam assimetrias interessantes: escolas rurais apresentam, proporcionalmente, maiores saldos por aluno do que escolas urbanas, sugerindo limitações operacionais e menor capacidade administrativa; escolas da rede estadual registram, em média, saldos mais elevados que as municipais, refletindo diferentes arranjos de apoio técnico e infraestrutura de gestão. Embora os valores absolutos variem entre municípios e regiões, identifica-se um padrão persistente de dificuldades na execução tempestiva dos recursos, indicando que a transferência automática, por si só, não assegura efetividade na política. A pesquisa dialoga com o campo da Educação e com o eixo de Políticas Públicas e Gestão ao problematizar a implementação do PDDE no contexto mineiro, reforçando sua relevância social ao evidenciar a necessidade de fortalecimento das capacidades gestoras, simplificação de procedimentos burocráticos e oferta de formação continuada para gestores escolares, especialmente em municípios de pequeno porte e localidades rurais, garantindo maior equidade no uso dos recursos e melhoria das condições educacionais.
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